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APELADO : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
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APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  ANULATÓRIA DE  DÉBITO
C/C  DANOS  MORAIS  –  IRREGULARIDADES  NO
MEDIDOR  DE  ENERGIA  –  RECUPERAÇÃO  DE
CONSUMO  APURADA  –  RESOLUÇÃO  456/2000  DA
ANATEL  –  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA  AÇÃO  –
DECLARAÇÃO DE  INEXISTÊNCIA  DO  DÉBITO
RELATIVO  A RECUPERAÇÃO DE CONSUMO E CUSTO
ADMINISTRATIVO – DANO MORAL NÃO RECONHECIDO
–  IRRESIGNAÇÃO  DO  USUÁRIO  –  ALEGAÇÃO  –
REQUISITOS  EVIDENCIADOS  –  DANO  MORAL
EVIDENTE  –  SUSPENSÃO  DO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA INDEVIDA – CORTE EFETUADO – ATO ILÍCITO
–  DEVER  DE  INDENIZAR  –  RESPONSABILIDADE
CONFIGURADA  –  SENTENÇA  PARCIALMENTE
REFORMADA  –  PRECEDENTES  –  PROVIMENTO
PARCIAL AO APELO.

Considerando  a  efetiva  suspensão  do  fornecimento  de
energia elétrica pelo período de aproximadamente 7 (sete)
dias, devida é a indenização. 

O quantum indenizatório de dano moral, portanto, deve ser
fixado em termos razoáveis,  para não ensejar  a ideia de
enriquecimento indevido da vítima e nem empobrecimento
injusto  do  agente,  devendo  dar-se  com  moderação,
proporcional ao grau de culpa, às circunstâncias em que se
encontra o ofendido e a capacidade econômica do ofensor.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.
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RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível (fls. 146/156) interposta por Juviniano
Belarmino  de  Freitas  Neto  buscando  reformar  a  sentença  (fls.  133/149)
proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Santana dos Garrotes, nos autos
da  Ação  de  Cancelamento  de  ônus  c/c  Indenização  por  Danos  Morais
promovida pelo apelante contra Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia
S/A,  que  julgou  procedente  o  pedido  para  declarar  “inexistência  de  débito
concernente à recuperação de consumo e ao custo administrativo adicional
cobrado ao autor/apelante”, sem condenação relativa ao dano moral.

O autor/apelante narra na inicial que sua propriedade foi objeto de
inspeção da concessionária de energia elétrica em novembro de 2010, sendo-
lhe imputado um débito de R$ 10.251,06 (dez mil, duzentos e cinquenta e um
reais  e  seis  centavos),  referente  a  inconsistências  no  consumo  durante  o
período retroativo entre os meses de dezembro de 2007 a novembro de 2010.
Afirma  que  se  trata  de  medida  excessivamente  onerosa  e  que  enseja  a
reparação por danos morais.

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  parcialmente  procedente  o
pedido deduzido na exordial para declarar inexistente o débito concernente à
recuperação de consumo e ao custo administrativo adicional cobrado à parte
promovente, negando, contudo, o pedido de reparação moral.

Dada a sucumbência recíproca, os honorários advocatícios foram
distribuídos proporcionalmente.

Inconformado,  o  autor/apelante  interpôs  o  presente  recurso,
alegando que o procedimento efetuado pela concessionária foi desrespeitoso,
gerando uma série de constrangimentos, interrupção do fornecimento, além de
outros dissabores, acarretando o dever de indenizar. Nessa esteira, pugna pela
condenação pelos danos morais a majoração da condenação em honorários
advocatícios para o patamar de 20% (vinte por cento).

Intimada  para  apresentar  contrarrazões,  o  réu/apelado  quedou
inerte, fls. 172.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  da
irresignação  recursal,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial, fls. 165/168.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia cinge-se à verificação acerca do dever de indenizar
o usuário em virtude do indébito relativo à recuperação de consumo, apurado
após a retirada do medidor pela concessionária de energia, constatando-se na
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sentença a declaração de inexistência de débito concernente à recuperação de
consumo e ao custo administrativo adicional cobrado ao autor/apelante,  mas
não reconheceu o dano moral.

Alega  o  autor/apelante  que  o  procedimento  efetuado  pela
concessionária  não  respeitou  os  ditames  legais,  gerando  uma  série  de
constrangimentos,  ameaça  de  interrupção  do  fornecimento,  além de  outros
dissabores, acarretando o dever de indenizar.

A decisão de primeiro grau merece ser reformada, em parte.

Inicialmente, esclareço ser a relação existente entre o consumidor
(autor/apelante) e a concessionária de energia (ré/apelada) é de consumo, por
isso, aplicável do CDC1.

Para  a  responsabilização  por  ato  ilícito,  imprescindível  a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou dolosa, (ii) dano e
(iii)  nexo  de  causalidade  entre  o  comportamento  do  ofensor  e  o  abalo
perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186 c/c art. 927 do Código
Civil.  Nesse  tom,  comete  ato  ilícito  "Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito", nos termos do art. 186 do
Código Civil.

Infere-se dos presentes autos, que a ré/apelada (concessionária)
efetuou a perícia do equipamento de medição e disse ter se deparado com
anormalidades, efetuando substituição e perícia do medidor.

Com efeito, a Resolução n° 456 da Agência Nacional de Energia
Elétrica (ao tempo vigente) autoriza a cobrança, pela concessionária, do que se
denomina recuperação de consumo. Todavia, para que esteja legitimada esta
exigência, é necessária a observância do procedimento legal, em respeito aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo vedada a formação do
suposto débito por ato unilateral da concessionária.

Quanto  a  este  aspecto,  por  considerar  não  ter  sido  objeto  do
apelo a saber: irregularidade no procedimento adotado pela Energisa, dada a
devolutividade  da  matéria  em grau  de  apelação  e  ausência  de  recurso  da
concessionária de energia elétrica (Energisa), a análise cingir-se-á a respeito
da existência ou não de dano moral. 

A  despeito  do  procedimento  administrativo  instaurado  pela
Energisa, do resultado de Laudo do Inmetro que concluiu por alterações no

1[…] II. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a
relação entre concessionária de serviço público e o usuário final, para o fornecimento de serviços públicos
essenciais, tais como energia elétrica e água e esgoto, é consumerista, sendo cabível a aplicação do Código de
Defesa do Consumidor, motivo pelo qual deve ser mantida a inversão do ônus da prova. Precedentes do STJ:
STJ, AgRg no AREsp 372.327/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/06/2014;
STJ, AgRg no AREsp 483.243/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2014.[...]
(AgRg no AREsp 479.632/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014,
DJe 03/12/2014)
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medidor (fls. 70), ter o magistrado declarado a inexistência de débito originário
da recuperação de consumo, houve evidente suspensão no fornecimento de
energia,  conforme se infere  do  expediente  de fls.  78,  interrupção  esta  que
perdurou por aproximadamente 7 (sete) dias e foi restabelecida por meio de
decisão judicial.

Por  isso,  a  luz do artigo  14,  §  3º,  II  do Código de Defesa do
Consumidor  que  estabelece  estar  a  excludente  de  responsabilidade  do
fornecedor de serviços condicionada à culpa exclusiva do consumidor ou de
terceiro2,  o que, efetivamente, não restou demonstrado nos autos, visto que
restou comprovada realização do procedimento da suspensão da energia pela
concessionária em desacordo com o regramento específico da matéria.

Tal  conduta,  inclusive,  não  foi  considerada  pelo  magistrado  de
primeiro grau, o qual entendeu “que o dano moral pleiteado não deve subsistir,
visto que da análise do caderno processual, não há elementos para ensejar
dos danos a  direitos  da personalidade” (fls.  142),  também porque  “a  mera
imputação de multa administrativa decorrente da recuperação de consumo não
é capaz de por si só ensejar a condenação em danos morais” (fls. 143). 

Dos autos ressai que, muito embora tenha o apelante informado
aos funcionários da empresa (afirmação não combatida pela parte adversa), na
primeira  tentativa  de  corte  de  que  não  deveriam  realizar  a  suspensão  no
fornecimento de energia,  dada a existência de decisão judicial  impedindo a
empresa apelada deste modo proceder, insistiu na tese de ser oportuno o corte
e assim o fez, deixando o consumir carente dos serviços por aproximadamente,
repito, 7 dias.

Diante dessa atitude, vê-se o dano sofrido pelo recorrente, que
ficou sem os serviços, causando-lhe o evidente dissabor, repercussão negativa
pela ausência de energia elétrica que pode ser plenamente aferível pelo juízo
do homem médio. Aliás, não precisa de maiores conhecimentos para se avaliar
o  transtorno causado pela falta  de energia elétrica em qualquer  lugar,  seja
residencial, comercial em propriedade rural. 

Por  tal  situação,  desponta  que  o  dano  moral  deve  ser
reconhecido, até porque há o nexo entre a conduta e o dano, notadamente por
se tratar de relação de consumo.

No que se refere ao quantum indenizatório, é assente na doutrina
e na jurisprudência que a honra do cidadão deve ser compensada segundo
parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade.

2Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes
ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
(…)
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
(...)
 II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
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Cumpre ressaltar que a reparação moral deve ser proporcional à
intensidade da dor, que, a seu turno, diz com a importância da lesão para quem
a sofreu. Não se pode perder de vista, porém, que à satisfação compensatória
soma-se também o sentido punitivo da indenização, de maneira que assume
especial relevo, na fixação do quantum indenizatório, a situação econômica do
causador do dano.

A indenização deve ter para a vítima, um efeito de terapia, quando
não,  para  cessar  em  definitivo,  ao  menos,  para  amenizar  ou  auxiliar  na
diminuição da dor moral. Do mesmo modo, é necessário que a condenação
tenha  repercussão  nas  atitudes  comportamentais  do  agente,  especialmente
contra  aquele  que  fere  a  alma  humana,  como  o  dano  moral,  que  mesmo
indenizado, conduz sequela psicológica que nunca cicatriza.

O quantum indenizatório de dano moral, portanto, deve ser fixado
em termos razoáveis, para não ensejar a ideia de enriquecimento indevido da
vítima  e  nem  empobrecimento  injusto  do  agente,  devendo  dar-se  com
moderação,  proporcional  ao  grau  de  culpa,  às  circunstâncias  em  que  se
encontra o ofendido e a capacidade econômica do ofensor.

Na espécie, reputo o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) como
justo,  razoável  e  proporcional  ao  dano,  às  condições  da  vítima  e  da
responsável,  sendo  capaz  de  compensar  o  constrangimento  do  autor,  e
suficiente para servir de alerta à apelada.

Para finalizar, esclareço não ser este o primeiro caso a aportar
nessa Corte envolvendo a mesma matéria. Nesses recursos3 o entendimento
foi na mesma linha de raciocínio.

APELAÇÃO. AÇÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DE DÉBITO C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
PROCEDÊNCIA.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA.  INCIDÊNCIA
DAS REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INSPEÇÃO  REALIZADA  NO  IMÓVEL  ONDE  RESIDE  A
AUTORA.   SUBSTITUIÇÃO DO MEDIDOR.  ALEGAÇÃO DE
FATURAMENTO INFERIOR AO CORRETO.  RECUPERAÇÃO
DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA.  IMPUTAÇÃO DE
DÉBITO.  IMPOSSIBILIDADE.  PROCEDIMENTO
NECESSÁRIO  PARA  A  CARACTERIZAÇÃO  DE
IRREGULARIDADE.  PREVISÃO  NAS  RESOLUÇÕES  Nº
414/2010 E Nº 479/2012 DA ANEEL - AGÊNCIA NACIONAL
DE  ENERGIA ELÉTRICA.  CUMPRIMENTO  PARCIAL  DAS
EXIGÊNCIAS LEGAIS.  DÍVIDA  ATRIBUÍDA  AO
CONSUMIDOR.  INVALIDADE.   DESCONSTITUIÇÃO  DO
DÉBITO.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  QUANTUM
FIXADO.  OBSERVÂNCIA  AO  CRITÉRIO  DA
RAZOABILIDADE. SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.4

3 APELAÇÃO CÍVEL Nº 051.2007.000050-3 / 001 – Relatora: Des. Maria de Fátima M. Bezerra Cavalcanti - Data do
julgamento, 27 de outubro de 2009.
4(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00014041920138150461, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 24-03-2015)
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APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA DE  CONCESSIONÁRIA
DE  ENERGIA  ELÉTRICA  POR  RECUPERAÇÃO  DE
CONSUMO.  SENTENÇA  QUE  DECLAROU  A
INEXIGIBILIDADE  DO  DÉBITO  E  CONDENOU  A
PROMOVIDA AO  PAGAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE TER SIDO A
AUTORA RESPONSÁVEL PELA PRÁTICA DO ATO ILÍCITO
NO  QUAL FUNDADA A COBRANÇA.  ÔNUS  DA PROVA
QUE INCUMBE À CONCESSIONÁRIA, NOS TERMOS DO
ART.333,  II,  DO  CPC.  VALOR  INDENIZATÓRIO  FIXADO
COM  RAZOABILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. -[...]5

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DA FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  RECUPERAÇÃO  DE
CONSUMO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  QUANTO  A  FRAUDE
SUSCITADA. DÉBITO INDEVIDO. ATO ILÍCITO. DANO MORAL
IN  RE  IPSA.  DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VEDAÇÃO  DA  REFORMATIO  IN  PEJUS.
MANUTENÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL. - [...]6

AÇÃO  DECLARATÓRIA DE  INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO
C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - PROCEDENTE -
APELAÇÃO  -  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ - REJEITADA
-  MÉRITO  -  ALEGAÇÃO  DE  IRREGULARIDADE  NO
MEDIDOR  -COBRANÇA  DE  RECUPERAÇÃO  DE
CONSUMO -  CONSTATAÇÃO UNILATERAL -  INVERSÃO
DO  ÔNUS  DA  PROVA  -  NÃO  COMPROVAÇÃO  -
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  (...)  -  A  constatação
unilateral de possível desvio de consumo não autoriza,
por si só, a cobrança do consumo pretérito e o posterior
corte  do  fornecimento  de  energia  elétrica,  caso  não
fosse realizado o pagamento. -  Em face da inversão do
ônus probatório contida no CDC, a norma administrativa ao
regulamentar  o  arbitramento  de  cálculos  dos  valores
corretos de consumo, na hipótese de defeito do medidor, e o
exame laboratorial feito unilateralmente pela concessionária
são  insuficientes  para  abrigar  a  legalidade  da  cobrança
quando esta é objeto de controvérsia, impondo-se-lhe, pois,
a produção de provas complementares em juízo.7

Também requereu condenação em dano material. Quanto a este
aspecto,  falece-lhe  razão,  pois  este  pleito  sequer  consta  no  pedido  inicial,
constituindo esta prática em inovação recursal. Não pode, agora, vir postular
direito  que  sequer  foi  objeto  de  debate  durante  a  instrução  processual,
tampouco analisada na sentença. 

5(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008253120138150151, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 14-04-2015)
6(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00976894720128152001,  3ª  Câmara Especializada Cível,  Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 13-04-2015)
7TJPB - Acórdão do processo nº 08820070007633001 - Órgão (3ª Câmara Cível) - Relator DES. SAULO HENRIQUES
DE SA E BENEVIDES - j. em 17/03/2009
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No que tange aos honorários advocatícios, como consequência
do reconhecimento do dano moral, o autor da lide  passa a  ser considerado
vencedor no total, o que enseja a condenação em honorários advocatícios à
parte vencida. Assim, hei por fixá-los no percentual de 20% (vinte por cento)
sobre  o  valor  da  condenação,  montante  que  remunera  o  causídico
proporcionalmente ao grau de zelo, o tempo exigido para seu serviço, ao local
da prestação, bem como à natureza e importância da causa, nos termos do art.
20 do CPC.

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  à
apelação para condenar o promovido ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil
reais) a título de danos morais, com aplicação de juros moratórios de 1% ao
mês e correção monetária a partir da data desta decisão, mantendo irretocável
a decisão em seus demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 03 de
setembro de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

G/04
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